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DIREITO DISCIPLINAR – Jurisdicionalização do Processo Administrativo Disciplinar

Lei n° 8.112/90 – Estatuto do Servidor Público;

Lei n° 8.666/93  Lei de Licitações e Contratos
Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo.
Lei n° 9.784/99 (visa, em especial, a proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da administração)

Lei n° 7.716/89 - Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses.
Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença.

Cód. Penal – Dec. Lei n° 2.848/40
Art. 92 - São também efeitos da condenação:

       I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 
        a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública; 
        b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais casos. 
       II - a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado;  
        III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime doloso.  

        Parágrafo único - Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença.  
DISCIPLINA 

Em sentido amplo, designa a regra ou o conjunto de regras, impostas nas diversas instituições ou corporações, como norma de conduta das pessoas que a elas pertencem. (De Plácido e Silva – 10ª Ed.)

Como norma de conduta, a infringência a essas regras acarreta para o infrator uma sanção, uma pena. Nasce para a Administração o poder-dever de agir, no objetivo de manter a ordem, aplicando ao que incorreu na respectiva falta a sanção pertinente, obedecidos, naturalmente os princípios do contraditório, da ampla defesa dentre outros que veremos mais adiante.

QUAL A FINALIDADE DA PENA ?

Teoria Absolutista: 

A pena tem caráter retributivo, ou seja, castigar o infrator, apenas...

Teoria Relativa (também chamada de utilitarista):

A pena tem um fim prático, ou seja, prevenir o cometimento de novas infrações, e nesse caso temos a prevenção geral; ou então a pena tem a finalidade de reeducar o cidadão/servidor infrator, a fim de que ele não venha a cometer novas infrações, com condutas reprováveis etc..

Teoria Mista:

Mescla as duas teorias. A pena tem caráter retributivo, ou seja, a finalidade de punir o infrator pela inobservância da norma ou regra, e também tem o caráter preventivo, onde busca, a pena, que se evite o cometimento das infrações, e, se cometido, a reeducação daquele cometeu o ato ensejador da pena.

Assim vemos que a primeira finalidade da pena, portanto, é a prevenção, uma vez que por mais severa que seja a pena, haverão situações cujo dano vai transcender o material, e sua aplicação não vai conseguir repor ao status quo ante, como por exemplo o servidor que, culposamente, atropela e mata um pai de família etc...

Entretanto, uma vez cometida a falta, a transgressão, sujeita-se o infrator aos “castigos” decorrentes de sua atitude. Naturalmente que, pelo princípio da legalidade, tais penas devem estar prescritas na norma legal. O tipo de pena não está adstrito ao poder discricionário da autoridade. 

O que está sujeito a discricionariedade da autoridade é a intensidade da pena, sua gradação, naturalmente que observando-se o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade da pena, levando-se em consideração os antecedentes do infrator etc...É o que estabelece o art. 128 da 8.112/90 “Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais
Edmir Netto de Araújo, In O Ilícito Administrativo e seu Processo – 1991 Classifica as penalidades em:

DE NATUREZA CORRETIVA : 

· advertência

· suspensão (só até 90 dias, nos termos do art. 130 da 8.112/90)

DE NATUREZA EXPULSIVA:

· demissão

DE NATUREZA REVOCATÓRIA:

· cassação de aposentadoria

· cassação de indisponibilidade

· revogação de alguma situação constituída em favor da administração, como aplicação de alguma penalidade, como por exemplo a conversão da exoneração do inabilitado em estágio probatório para demissão, se for o caso, nos termos do parágrafo único do art. 172 – 8.112/90

O REGIME DISCIPLINAR DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL

Art. 116 e seguintes da Lei 8.112/90

DOS DEVERES – 116 = 8.112/90

Nesse aspecto, quer o legislador alertar o agente público quanto a algumas atitudes que ele deve ter, para não vir a incorrer em algum dos incisos (senão todos) do art. 117...

Vejamos o inciso X do 116: ser assíduo e pontual ao serviço; 

No inciso III do art. 132 o legislador vai falar da inassiduidade habitual, como fato gerador de demissão..

No inciso IV do 116: cumprir as ordens superiores...

No inciso VI do 132 a insubordinação grave em serviço gera demissão...

Mais um:

Inciso IX do 116: manter conduta compatível com a moralidade administrativa

Inciso V do 132: incontinência pública e conduta escandalosa na repartição;

Daí porque não deve o agente público imaginar que os deveres dispostos nos incisos do art. 116 seja apenas para mero registro ou capricho do legislador. Não deve o agente público pensar: “Ah, se eu não cumprir, tudo bem....”

Esses deveres são o norte, o balizamento da conduta do agente público, a fim de que não se veja respondendo a nenhum procedimento disciplinar.

DAS PROIBIÇÕES – 117 =  8.112/90

São 3 os tipos de proibição:

1) as que ensejam apenas advertência (incisos I a VIII e XIX)

Como por exemplo retirar documentos da repartição sem prévia autorização da chefia;

Recusar fé a documentos públicos, dentre outros de natureza considerada leve....

II) as que ensejam suspensão:

As infrações que comportam advertência, quando reincididas, e os incisos XVII e XVIII;

III) as que comportam demissão, nos casos dos incisos IX a XVI do art. 117 e os incisos I a XII do art. 132.

DAS CONSEQUENCIAS DA DEMISSÃO

A demissão rompe o vinculo do agente com a Administração Pública, alcançando até mesmo os que já se aposentaram, foram postos em disponibilidades, tenham sido exonerados, se ocupantes de cargos ou função comissionada, ou ainda tenham sido inabilitados no estágio probatório. Se motivada nos incisos IV, VIII, X e XI do art. 132, implica na indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

IV – Improbidade Administrativa (Lei. 8.429/92)

VIII – Aplicação irregular de dinheiro público;

X – Lesão aos cofres públicos;

XI – corrupção;

Art. 137

Se a demissão foi motivada com base nos incisos IX e XI do art. 117 (valer-se do cargo para proveito próprio ou de outrem, em detrimento da dignidade do cargo publico; ou atuar como procurador ou intermediário junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro), a demissão incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 anos.

DEMISSÃO AGRAVADA

Parágrafo único do art. 137.

Se motivada pelos incisos I (crimes contra a administração pública- 312 a 359 do CP), IV, VIII, X e XI do 132, não poderá o ex-servidor retornar ao serviço público. Medida questionada á luz do art. 5° XLVII (47) – da CF/88, o qual estabelece que não haverá penas de caráter perpétuo.

DO CANCELAMENTO DAS PENALIDADES – Art. 131 = 8.112/90

As penalidades de advertência = decurso de 3 anos de efetivo exercício !

As penalidades de suspensão = decurso de 5 anos de efetivo exercício !

Desde que não praticada nenhuma infração no período, situação em que NÃO será cancelada a pena. Direito subjetivo condicional!
O cancelamento é direito subjetivo do servidor, não estando inserido no poder discricionário da autoridade. 

O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos, caso contrário, perderia completamente o sentido a penalidade imposta.

OCUPANTE DE CARGO COMISSIONADO

Art.  135 

Quando um ocupante de cargo comissionado, apenas, sem vínculo com a administração pública pratica um ato punível com suspensão ou demissão, tal servidor será DESTITUIDO DO CARGO EM COMISSÃO, e não apenas Exonerado.

DO ABANDONO DE CARGO – Causa de demissão

Art. 138 : Configura abandono de cargo a ausência intencional por mais de 30 dias consecutivos.

Não pode, também, o ocupante do cargo público, seja efetivo ou comissionado, pedir exoneração e “se mandar”, sem o “de acordo” da autoridade competente, ou seja, sem ter o seu pedido de exoneração deferido pela Administração, sob pena de incorrer na infração de abandono.

DA COMPETENCIA PARA APLICAR A SANÇÃO – Art. 141 – 8.112/90

I) Pelos Presidentes dos Poderes e Tribunais Federais e Pelo Procurador Geral da República, no caso do MPU quando a pena for de demissão e cassação da aposentadoria ou disponibilidade;

II) Suspensão superior a 30 dias: autoridades administrativas imediatamente inferior ás mencionadas no inciso anterior;

III) Advertência ou suspensão até 30 dias pelo chefe da repartição ou outras autoridades na forma dos respectivos regimentos;

IV) Pela autoridade que tiver feito a nomeação quando se tratar de destituição de cargo em comissão;

DA PRESCRIÇÃO – Art. 142 8.112/90

· 5 anos : demissão, cassação da aposentadoria e disponibilidade, destituição do cargo em comissão;

· 2 anos : suspensão;

· 180 dias: quanto à advertência (NÃO SÃO 6 MESES!!)

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Lei n° 9.784/99 (visa, em especial, a proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da administração – deve ser aplicada subsidiariamente – Art. 69)

Lei 8.112/90 Do Processo Disciplinar Servidor Público Federal

CF/88 – 
1) Art. 5°, LV – contraditório e ampla defesa;
2) Art. 5°, LXXII, “b” – hábeas data – retificação de dados por processo administrativo;
3) Art. 37, XXI – processo de licitação (igualdade de condições...);
4) Art. 41, §1°, II – perda de cargo público mediante processo administrativo
Processo Judicial e Processo Administrativo

1) No processo judicial sempre há conflito de interesses, ao passo que no processo administrativo nem sempre se verifica conflito de interesses;

2) No processo judicial a relação é trilateral, ou seja, atuam no processo o Estado-juiz, autor e réu, enquanto que no processo administrativo o processo é bilateral;

3) A decisão de mérito no processo judicial pode tornar-se imodificável, pela instituto da “coisa julgada”; já no processo administrativo inexiste coisa julgada administrativa, pelo princípio do controle judicial (art. 5° XXXV da CF/88). Atente-se quanto à chamada “preclusão administrativa”.
PROCESSO E PROCEDIMENTO

Conceito de Processo: (De Plácido e Silva) 

Em sentido amplo: ‘Significa o conjunto de princípios e regras jurídicas, instituído para que se administre a Justiça”

Em sentido estrito: “Exprime o conjunto de atos, que devem ser executados, na ordem preestabelecida, para que se investigue e se solucione a pretensão submetida a tutela jurídica, a fim de que seja satisfeita, se procedente, ou não, se injusta (a pretensão) ou improcedente”

Processo administrativo na autorizada visão do Prof. Carvalho Filho (11ª Ed. 807), mostra-se como “o instrumento que formaliza a seqüência ordenada de atos e de atividades do Estado e dos particulares a fim de ser produzida uma vontade final da Administração.”
Conceito de Procedimento: (De Plácido e Silva) 

“Significa a própria atuação ou a ação desenvolvida para que se consubstancie a coisa pretendida.”

Para a Profª Di Pietro: “É o conjunto de formalidades que devem ser observadas para a prática de certos atos administrativos; equivale a rito, a forma de proceder; o procedimento se desenvolve dentro de um processo administrativo.”
José dos Santos Carvalho Filho (806) citando o mestre Calmon de Passos, assim se pronuncia a respeito: “procedimento é o processo em sua dinâmica, é o modo pelo qual os diversos atos se relacionam na série constitutiva de um processo.”
Ato Administrativo

Conceito: Norma concreta, emanada pelo Estado, ou por quem esteja no exercício da função administrativa, que tem por finalidade criar, modificar, extinguir ou declarar relações jurídicas entre o Estado e o administrado, suscetível de ser contrastada pelo Poder Judiciário, á luz do que estabelece o inciso XXXV do art. 5° da CF/88, que diz: a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a Direito.” (Profª Lúcia Valle Figueiredo)

Sindicância: Profª Di Pietro

“A operação cuja finalidade é trazer á tona, fazer ver, revelar ou mostrar algo que se acha oculto”

Em nosso ordenamento jurídico temos 3 tipos de processos:

· Processo Legislativo;

· Processo Judicial (Civil, Penal, Trabalhista, Eleitoral...)

· Processo Administrativo (neste inserido o Processo Disciplinar);

O Processo Legislativo cuida da feitura, da elaboração das Leis, com base nos artigos 59 a 69 da CF/88;

O Processo Judicial, nas suas respectivas esferas, vai cuidar da aplicação dessas referidas leis ao caso concreto (Da mihi factum, dabo tibi jus);

O Processo Administrativo:

· nos termos da Lei n° 9.784/99 vai cuidar das relações entre o administrado e a Admin. Pública. Trata-se de lei subsidiária (art. 69), que norteia os atos processuais administrativos, sejam eles contenciosos ou não;

· nos termos da Lei n° 8.112/90, teremos o Processo Administrativo em sentido de Processo Disciplinar, no sentido de reger as formas de atuação seja da Adm. seja do Servidor quando na ocorrência de alguma infração aos preceitos ali (na Lei 8.112/90) estabelecidos;

A Profª LUCIA VALLE FIGUEIREDO (6ª Ed. Malheiros) elenca alguns princípios que se aplicam aos processos administrativos quando há acusados e quando há apenas litigância.

No caso de haver acusados, alguns princípios próprios do D. Penal também são aqui aplicados. São Eles:

· presunção de inocência;

· verdade real;

· oficialidade;

· in dúbio pro réu;
· inadmissibilidade de provas obtidas por meio ilícito;

· retroatividade da lei mais benigna;

· necessidade de defesa técnica.

· reformatio in pejus 
· juiz natural (administrador competente)
· duplo grau revisional
No caso de somente haver litigância, aplica-se, segundo a Profª Lucia V. Figueiredo, alguns princípios do Processo Civil. São eles:

· verdade real;

· inadmissibilidade de prova obtida por meio ilícito (gravação telefônica);

· isonomia (igualdade de oportunidade de produzir provas);

· celeridade processual,

· princípio do juiz natural (no caso, administrador competente);

· lealdade processual;

· duplo grau;

Alguns outros princípios, na visão da Profª Di Pietro, entretanto, são mais afetos aos processos administrativos, á luz da Lei n° 9.784/99, art. 2°, como por exemplo:

- da Publicidade (art. 2°, V  “divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na CF/88”
- da Oficialidade (art. 2°, XII), “impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados.” O artigo 29 dessa mesma Lei vai dizer que “As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários á tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias.”

- da Formalidade (Informalidade) (art. 2° VIII e IX) “Adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados.”  Já no artigo 22, a lei vai dizer que os atos administrativos não dependem de forma determinada senão quando a Lei expressamente o exigir. Cite-se, como exemplo, o reconhecimento de assinatura. Não confundir a informalidade com o desleixo, esse terminantemente vedado na adm. Pública, por induzir o administrador a erro, como por exemplo a ausência de numeração das folhas do processo etc...
- da Gratuidade (art. 2°, parágrafo único, XI) proíbe cobranças de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei”. Faz sentido a aplicação desse princípio, uma vez que no processo judicial, as partes movimentam a máquina judiciária, e o Estado-juiz atua de forma imparcial, na prestação jurisdicional pretendida. No processo administrativo, o Estado é também interessado no feito, inocorrendo aqui o chamado tripé da relação processual (parte 1, parte 2 e juiz).
- do Contraditório e da Ampla Defesa: (Art. 5°, LV da CF/88) “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.”
Esse princípio também está inserido no art. 2° da Lei 9.784/99, ao estabelecer que nos processos administrativos sejam assegurados os direitos á comunicação, á apresentação de alegações finais, á produção de provas e á interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio”.
Dentro do princípio da ampla defesa, além da produção de provas, interposição de recursos, alegações finais, está também inserido o inciso LXIII do art. 5° da CF/88, ou seja, o direito ao silencio. Esse direito assegura ao acusado (réu) a proteção contra a auto-incriminação. Assim já julgou o STF em sede de HC que o réu, ainda que negando falsamente a prática do delito, não pode, em virtude desse princípio, o do silencio, sofrer restrições que afetem o seu status poenalis. Atente-se que esse direito não dá ao acusado a permissão para mentir, acusando-se perante a autoridade, de crime inexistente ou praticado por outrem. Se assim o fizer, estará praticando o tipo penal do art. 341 do CP, qual seja AUTO-ACUSAÇAO FALSA. Pena: detenção de 3 meses a 2 anos, ou multa.

O princípio do contraditório, conforme a Profª Di Pietro, decorre da bilateralidade da relação processual. Quando uma das partes alega alguma coisa, há´de ser ouvida também a outra, dando-se-lhes oportunidade de respostas. Tal princípio está baseado em 4 pressupostos:

4) notificação dos atos processuais á parte interessada;

5) possibilidade de exame das provas constantes do processo;

6) direito de assistir á inquirição de testemunhas;

7) direito de apresentar defesa escrita;

- da Atipicidade: no processo administrativo prevalece a atipicidade, ou seja, são muito poucas as infrações descritas na Lei, como ocorre com o abandono de cargo, a inassiduidade habitual. Assim, ao contrário do que ocorre no Direito Penal, onde nullum crimem, nulla poena sine lege, ou seja, não há crime sem lei anterior que o defina, que o tipifique, no processo administrativo a tipificação do ato infracionário fica ao critério da discricionariedade do administrador diante de cada caso concreto.

- da Economicidade Processual: O processo é instrumento de aplicação da lei. Nesse sentido, os formalismos excessivos devem ser evitados, aqueles que possam vir a prejudicar, emperrando a máquina administrativa na sua finalidade. Assim, deve a administração primar pelo aproveitamento dos atos processuais, saneando o processo quando se tratar de nulidade sanável. Nesse sentido o artigo 169 da Lei 8.112/90, que estabelece que o julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo.”

-da Participação Popular; São vários, e eu citaria aqui o inciso LXXIII do art. 5° da CF/88 o qual estabelece que qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe..., ficando isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
Vistos esses princípios em relação ao Processo Administrativo, podemos então falar do Processo Administrativo Disciplinar, em relação aos servidores públicos federais, nos termos dos artigos 143 a 182 da Lei 8.112/90

Art. 143 ; “A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público, é obrigada a promover a sua apuração imediata mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.”

Quem é autoridade? Inciso III do art. 1° da Lei 9.784/99 servidor ou agente público dotado de poder de decisão. O que é “poder”? É a capacidade de promover ou interromper mudanças...(desconhecido)

Assim, a autoridade tem a obrigatoriedade de promover a apuração da irregularidade. Se não promover, comete infração administrativa e penal, á luz do art. 320 do CP (condescendência criminosa)

SINDICÂNCIA, PROCESSO DISCIPLINAR E INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Sindicância : “meio sumário de que se utiliza a Administração Pública, no Brasil, sigilosa ou publicamente, com indiciados ou não, proceder à apuração de ocorrências anômalas no serviço público, as quais, confirmadas, fornecerão elementos concretos para a imediata abertura de processo administrativo contra o agente público responsável.” (Cretella Jr. – citado por José dos Santos Carvalho Filho – 11ª Ed. 821)

Pela sindicância se apura: 

 - a existência (ou não) de infração funcional; 
 - sua autoria;
 - o elemento subjetivo com que se conduziu o responsável;

Inquérito Administrativo (Lei n° 8.112/90 – art. 151,II)

 - é uma das fases do processo disciplinar,  e se constitui de : instrução, defesa e relatório;

Processo Disciplinar – Lei n° 8.112/90

Finalidade -  arts. 148;

Fases – art. 151

Como se processa o rito disciplinar?

1) Por sindicância (advertências ou suspensão de até 30 dias)

Prazo: 30 dias, podendo ser prorrogado a critério da autoridade superior

Não se verificando, pela sindicância, que houve o ilícito, arquiva-se o processo (!)

2) Processo Administrativo (suspensão superior a 30 dias – até 90 dias; demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade ou destituição de cargo em comissão);

Afastamento do acusado (art. 147) por prazo até 60 dias, com remuneração. Tal prazo pode ser prorrogado por igual prazo. Observe que não é por mais 60 dias, mas por igual prazo.

Comissão composta por 3 servidores estáveis. O presidente deverá ter o mesmo cargo ou superior, ou então escolaridade igual ou superior ao do acusado.

Secretário da comissão poderá ser servidor que não integre a referida comissão.
Das proibições: (art. 150)

Não poderá participar da comissão cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. (V. Cód. Civil 1591...)

Fases: (art. 151)

1) instauração;

2) Inquérito administrativo (instrução, defesa, relatório)

3) julgamento

Prazo para conclusão do Proc..Adm..: até 60 dias, contados da data da publicação que constituir a comissão. Pode ser prorrogado por igual prazo, quando as circunstancias o exigirem. (diferente da sindicância, que pode ser prorrogado a critério da autoridade superior!!)

DO INQUÉRITO

Os autos de sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução;

Depoimento prestado oralmente, e reduzido a termo, não sendo lícito traze-lo por escrito.

O acusado será ouvido depois do depoimento das testemunhas. (há uma lógica processual que justifica o acusado ser ouvido por último!)
Art. 161 – Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

Prazo de defesa escrita no prazo de 10 dias, se apenas um indiciado, ou 20 dias, se dois ou mais indiciados. Vista do processo na repartição.

Uma vez citado, e não apresentando defesa, será o indiciado considerado revel, e nesse caso a autoridade instauradora do processo designará um servidor como defensor dativo, de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. 

Recebida a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, mencionando as provas que embasaram a sua convicção, devendo ser conclusivo quanto á inocência ou responsabilidade do servidor. (§ 2° do art. 165).

Reconhecida a responsabilidade do indiciado, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, e as circunstancias agravantes ou atenuantes.

DO JULGAMENTO

Prazo de 20 dias do recebimento do relatório; 

Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá á autoridade competente para a imposição da pena mais grave;

Quando o relatório da comissão contrariar as provas do autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor da responsabilidade. (E no caso de agravamento da pena, como fica o reformatio in pejus?)

O julgamento fora do prazo não acarreta a nulidade do processo;

Processo com vício insanável. Anula-se, e determina a instauração de novo processo. (Art. 169)

TRANSPORTE E DIARIAS

Aos membros e secretário da comissão, e às testemunhas.

DA REVISÃO PROCESSUAL

Pode ser a pedido, ou de ofício (art. 174), a qualquer tempo.!!!

Instauração de comissão revisora, nos mesmos moldes da comissão do processo administrativo, quanto ao número de integrantes, qualidades do presidente, secretário etc..(art. 149);

Prazo de 60 dias (a lei não fala em prorrogação) para a comissão revisora concluir os trabalhos; 

Julgamento em 20 dias;

Se julgada sem efeito a penalidade aplicada, restabelece-se todos os direitos ao servidor, exceto quanto a destituição de cargo em comissão, que será convertida em exoneração;

Parágrafo único do art. 182

Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da penalidade. Aqui sim, vemos a aplicação do princípio da reformatio in pejus.

A revisão do processo, portanto aqui estabelecida como recurso, tem algumas peculiaridades que não tem nos demais processos comuns;

Aqui o servidor pode produzir novas provas; 

Reexaminar a matéria de fato;

Alegar em instância superior o que não foi argüido de início (Di Pietro)

Isto em homenagem ao princípio da legalidade, de que deve se revestir todos os atos públicos.

Hipóteses:

- O servidor que comete ato infracional, depois de um ano presta novo concurso. O órgão de origem encaminhará ao novo órgão para o qual o servidor prestou concurso, certidão funcional com os dados de sua ficha funcional, inclusive com o registro da advertência. Nesse caso, dentro do prazo prescricional será considerada reincidência novo ato infracional passivo de suspensão.

- O cancelamento do registro da punição de que trata o artigo 131 (Lei 8.112/90) somente se aplica na ocorrência da condição prevista, ou seja, se nos períodos ali previstos o servidor não praticar novo ato infracional.

